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1. OBJETIVO   

Esta Política orienta a prevenção, a detecção, a análise, o tratamento, o reporte e o monitoramento de 

operações, propostas, comportamentos ou situações que possam apresentar indícios de lavagem de 

dinheiro ou financiamento do terrorismo, observados o perfil de risco, o porte e a complexidade da 

Entidade. 

A Política busca assegurar que as atividades da Entidade sejam conduzidas de maneira íntegra, 

transparente e compatível com seu perfil de risco, porte e complexidade, bem como com os riscos 

associados aos seus clientes, operações, transações, produtos e serviços. 

2. ABRANGÊNCIA 

Esta Política aplica-se aos órgãos de governança, dirigentes, colaboradores, participantes, assistidos, 

beneficiários, instituidores, fornecedores, prestadores de serviços, parceiros e demais partes 

relacionadas, bem como a todas as áreas, processos, produtos, serviços, operações, transações, 

tecnologias e canais de relacionamento da OABPrevGO/TO que possam estar expostos aos riscos de 

lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. 

Sua aplicação observará a natureza, o nível de exposição e a relevância dos riscos identificados em cada 

relacionamento, atividade ou processo. 

3. CONTEÚDO 

3.1. DEFINIÇÕES E CONCEITOS UTILIZADOS 

3.1.1.  Lavagem de dinheiro 

Conjunto de operações comerciais ou financeiras que têm como objetivo a incorporação na economia 

de bens, direitos ou valores, originados de qualquer infração penal, proveniente de ilícitos. É por meio 

da “lavagem” que o “dinheiro sujo” (com origem em atividades ilícitas) é transformado em “dinheiro 

limpo” (com aparência lícita). 

É reconhecido como crime de lavagem de dinheiro:  

• ocultar ou dissimular a natureza, origem, localização, disposição, movimentação ou propriedade 

de bens, direitos ou valores provenientes, direta ou indiretamente, de infração penal.  

• ocultar ou dissimular a utilização de bens, direitos ou valores provenientes de infração penal:  os 

converte em ativos lícitos; os adquire, recebe, troca, negocia, dá ou recebe em garantia, guarda, 

http://www.oabprevgo.org.br/
mailto:oabprevgo@oabprevgo.org.br


 

 
 

5 
Avenida Olinda, Qd 4, Lt 2, Torre I, 14° Andar, Salas 1406/1412 – Park Lozandes, 

Site: www.oabprevgo.org.br e-mail- oabprevgo@oabprevgo.org.br 

ter em depósito, movimenta ou transfere; e importa ou exporta bens com valores não 

correspondentes aos verdadeiros. 

• Para disfarçar os lucros ilícitos sem comprometer os envolvidos, a lavagem de dinheiro ocorre 

por meio de um processo dinâmico que tem os seguintes objetivos, que podem acontecer sem 

que sejam simultâneos: 

• primeiro (colocação), o distanciamento dos fundos de sua origem, evitando uma associação 

direta deles com o crime; 

• segundo (ocultação), o disfarce de suas várias movimentações para dificultar o rastreamento 

desses recursos; e 

• terceiro (integração), a disponibilização do dinheiro novamente para os criminosos depois de ter 

sido suficientemente movimentado no ciclo de lavagem e poder ser considerado "limpo". 

3.1.2. Financiamento do Terrorismo 

Fornecimento, disponibilização ou movimentação de ativos, recursos financeiros, bens ou direitos 

destinados ao planejamento, à preparação ou à execução de atos de terrorismo, nos termos da 

legislação aplicável. 

3.1.3. Integrantes do Processo 

Clientes: para fins desta Política e da regulamentação de PLD/FT aplicável às entidades fechadas de 

previdência complementar, são considerados clientes os instituidores, os participantes, os beneficiários 

e os assistidos dos planos de benefícios de caráter previdenciário administrados pela OABPrevGO/TO 

Pessoa Exposta Politicamente: o cliente diretamente ou através de seus familiares e outras pessoas 

de seu relacionamento que, nos últimos cinco anos, tenham desempenhado cargo, emprego ou função 

pública relevante, assim como funções relevantes em organizações internacionais, objeto de especial 

atenção. São considerados familiares, para esse fim, os parentes, na linha reta, até o segundo grau, o 

cônjuge, o companheiro, a companheira, o enteado e a enteada.  

Colaboradores: pessoas naturais que, na qualidade de conselheiros, diretores ou demais integrantes 

de seu quadro funcional, atuem na entidade. 

Terceiros: pessoais naturais ou jurídicas que atuem como parceiros e prestadores de serviços 

terceirizados que estabeleça qualquer tipo de relação jurídica com a entidade. 

Partes relacionadas: quaisquer outros envolvidos, direta ou indiretamente, nas atividades das pessoas 

relacionadas (ex. operações com ativos, intermediários financeiros, funcionários, prestadores de 

serviços, auditores independentes, consultores, administradores de recursos, gestores e custodiantes). 

Procedimentos e controles de PLD/FT: conjunto de parâmetros, processos e procedimentos que 
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possam prever e inibir uma possível utilização da OABPrevGO/TO como instrumento de lavagem de 

dinheiro e financiamento do terrorismo, aqueles que se destinam à identificação análise e avaliação 

interna de risco e efetividade do controles e, ainda mais especificamente, aqueles relacionados com  o 

tratamento das informações do cliente (KYC), dos colaboradores (KYE), dos parceiros (KYP) e de 

fornecedores e terceiros. (KYS). 

Due Diligence: termo em inglês que designa um procedimento de análise por meio do qual se verifica 

a veracidade das informações obtidas numa fase preliminar de relacionamento ou negociação. 

Relatório de Efetividade: anualmente será elaborado relatório com os resultados observados, 

recomendando, se necessário, aprimoramento dos controles ou a revisão desta “Política de Prevenção 

à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento do Terrorismo”. 

Controles Internos: conjunto diferenciado e necessariamente mais abrangente de política, 

procedimentos e processos, desenvolvidos para manter os riscos nos níveis desejados de exposição e 

de acordo com os resultados da identificação, avaliação e diagnóstico dos riscos que a entidade usa 

para mensurar seu nível de exposição. 

3.1.4. Situações suspeitas 

As situações suspeitas são aquelas que apresentam indícios de utilização da instituição para a prática 

dos crimes de lavagem de dinheiro e de financiamento do terrorismo. Por exemplo: operações 

financeiras realizadas em dinheiro, movimentações incompatíveis com a capacidade financeira, 

movimentações em contas no exterior e outras que podem ocorrer do relacionamento com os clientes 

e fornecedores. 

3.1.5. Como Prevenir  

A prevenção ocorre com o estabelecimento de controles e acompanhamentos das atividades, para 

evitar que a lavagem de dinheiro alcance seus objetivos. De acordo com estudos e normas externas 

foram desenvolvidos mecanismos de identificação e avaliação e, também, de controle dos 

intervenientes no processo para assegurar a observância das disposições legais com o propósito de: 

• Melhorar o conhecimento sobre seus funcionários, clientes, fornecedores e subscritores;  

• Implementar normas e procedimentos de atuação e sistemas de controle e de comunicação, que 

impeçam que a entidade seja utilizada na lavagem de dinheiro;  

• Desenvolver as atividades financeiras em conformidade com normas e condutas estabelecidas.  

3.1.6. Processo Contínuo 
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Uma vez iniciado o relacionamento com seus parceiros de negócio, a prevenção não cessa. Acompanhar 

a movimentação de valores é a melhor forma de aprofundar o conhecimento sobre seus terceiros 

(fornecedores e parceiros), colaboradores e clientes para assegurar que todas as transações sejam 

regulares. 

3.1.7. Sistema de prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo 

A gestão de PLD/FT compreende a identificação e avaliação dos processos expostos ao risco, a adoção 

de procedimentos de conhecimento e qualificação das partes relacionadas, o monitoramento das 

operações, a análise dos alertas, a comunicação às autoridades competentes, quando cabível, e o 

tratamento das deficiências identificadas. 

Os procedimentos e controles serão documentados, rastreáveis e compatíveis com os riscos 

identificados, devendo ser revistos quando ocorrerem alterações relevantes nos processos, produtos, 

serviços, tecnologias, operações ou relacionamentos da Entidade. 

4. RESPONSABILIDADES 

As responsabilidades pela prevenção à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo serão 

distribuídas de acordo com as atribuições de cada órgão, área e função, observada a segregação entre 

execução, monitoramento, análise, decisão, comunicação e avaliação da efetividade dos controles. 

Todos os conselheiros, dirigentes, colaboradores e prestadores de serviços abrangidos por esta Política 

devem cumprir as obrigações aplicáveis às suas atividades e comunicar tempestivamente as situações 

atípicas ou suspeitas identificadas. 

4.1. Conselho Deliberativo 

É o órgão responsável pela aprovação da política de Prevenção à Lavagem de Dinheiro e Financiamento 

ao Terrorismo - PLD/FT.  

É necessário que o Conselho: 

a. Conheça e acompanhe os relatórios de avaliação de riscos de lavagem de dinheiro e 

financiamento ao terrorismo e os relatórios de efetividade; e 

b. Incentive as atividades de controle para monitoramento e mitigação dos riscos de lavagem de 

dinheiro e financiamento ao terrorismo. 

4.2. Conselho Fiscal 

É o órgão responsável por supervisionar a conformidade das atividades da entidade com as regras 
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determinadas na legislação e na Política.  

É relevante que o conselho:  

a. Conheça e acompanhe os relatórios de avaliação de riscos e dos testes de efetividade 

relacionados ao risco de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo; e 

b. Monitore a implementação dos planos de ação, juntamente com os demais planos da entidade. 

4.3. Diretoria Executiva  

É o órgão responsável por definir e manter atualizada a política de PLD/FT, apoiar a sua implementação 

e garantir sua gestão, fazendo os encaminhamentos necessários à sua aprovação.  

Cabe a diretoria: 

a. Assegurar a disseminação da política em todos os âmbitos para o seu cumprimento como: 

clientes, colaboradores, dirigentes, parceiros, fornecedores etc.; 

b. Assegurar a existência de recursos humanos, processos, metodologia e infraestrutura 

tecnológica adequada para a implementação da política e procedimentos que garantam o 

atendimento à legislação referente à PLD/FT; 

c. Apoiar a promoção de ações que busquem zelar pela prevenção aos crimes de lavagem de 

dinheiro e financiamento ao terrorismo. 

d. Analisar os resultados dos testes de efetividade; 

e. Aprovar os planos de melhoria, sempre que necessário; 

f. Comunicar aos conselhos os resultados da avaliação interna de riscos e os resultados dos testes 

de efetividades;  

g. Coordenar as ações disciplinares a colaboradores, terceiros e prestadores de serviços que 

venham a descumprir os procedimentos de PLD/FT; e 

h. Assegurar a existência de recursos, processos, metodologia adequados que permitam a 

avaliação, mitigação e o monitoramento de riscos de lavagem de dinheiro e financiamento ao 

terrorismo, de acordo com a legislação vigente. 

i. Coordenar ações disciplinares a colaboradores, parceiros, terceiros e prestadores de serviços 

que venham a descumprir os procedimentos de PLD/FT; 

 

j. Propor um plano de capacitação que vise desenvolver o conhecimento dos colaboradores e 

demais interessados no entendimento do risco de lavagem de dinheiro e financiamento ao 

terrorismo e práticas adequadas para prevenção. 
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k. Garantir o processo de avaliação interna de risco com o objetivo de identificar e mensurar o risco 

de utilização de seus produtos, serviços e, quando aplicável, suas novas tecnologias, na prática 

de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo. 

l. Garantir que seja realizado periodicamente a avaliação de efetividade de seus controles 

internos, como políticas, regras e procedimentos com o objetivo de mitigação dos riscos de 

lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo; 

m. Garantir que seja feita a análise das situações suspeitas ou não conformes identificadas nos 

monitoramentos regulares da área ou em quaisquer outros trabalhos específicos que objetive a 

prevenção aos crimes de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, submetendo os 

relatórios para análise da Diretoria Executiva. 

4.4. Gerência Geral 

Acompanhar e monitorar todos os procedimentos de gestão de riscos, implementação de controles e 

acompanhamento das conformidades internas e externas da OABPrevGO/TO em relação a lavagem de 

dinheiro e financiamento ao terrorismo 

Cabe a Gerência Geral: 

a. Divulgar, orientar e manter atualizados todos os participantes, parceiros, colaboradores e 

prestadores de serviços com as regras estabelecidas nesta política e demais normativos internos 

que tratem do assunto, sempre que necessário; 

b. Comunicar ao COAF dos casos considerados suspeitos após deliberação da Diretoria Executiva;  

c. Monitorar as evidências e o encaminhamento, para a PREVIC, da declaração de não verificação 

de situações atípicas, quando não realizada qualquer identificação de casos que a legislação 

exige comunicação ao COAF, mediante ofício até o último dia do mês de janeiro subsequente ao 

ano findo; e 

d. Manter a Diretoria Executiva informada sobre os controles implementados para mitigação dos 

riscos de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo implementados pelas áreas. 

4.5. Responsável pelo cadastro dos participantes 

As responsabilidades mencionadas na legislação em vigor orientam para quem tem as funções de 

atendimento e relacionamento com cliente - Conheça seu Cliente (“KYC”): 

Para este grupo são responsabilidades: 

a. Validar o preenchimento das informações obrigatórias dos formulários e ficha cadastral; 

b. Comunicar sobre atitudes suspeitas, movimentação de recursos ou proposta de operação 
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incompatível ou qualquer outro procedimento normal das operações que venha lhe causar 

estranheza; 

c. Cobrar eventuais pendências cadastrais para a regularização no prazo e promover a atualização 

cadastral;  

d. Implementar controles para a mitigação do risco de lavagem de dinheiro e financiamento ao 

terrorismo em conformidade com o nível de exposição identificado na avaliação de PLD/FT, de 

acordo com as boas práticas, orientação da Gerência Geral e Diretoria; 

e. Conhecer sobre o PLD/FT para identificar atividades, procedimentos ou processos suspeitos; e 

f. Ser diligente na comunicação de casos suspeitos para execução dos procedimentos 

recomendados nos normativos, processos e controles. 

4.6. Responsável pelo cadastro dos colaboradores 

As responsabilidades mencionadas na legislação em vigor orientam para quem tem as funções de 

relacionamento com colaboradores - Conheça Seu Funcionário (“KYE”): 

a. Validar o preenchimento das informações obrigatórias dos formulários de admissão e 

atualização das informações de colaboradores com inclusão do acompanhamento das 

exposições aos riscos de lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, como identificação 

de pessoas com exposição política; 

b. Comunicar sobre atitudes suspeitas, movimentação de recursos ou qualquer outro 

procedimento anormal que venha lhe causar estranheza; 

c. Conhecer sobre o PLD/FT para identificar atividades, procedimentos ou processos suspeitos; e 

d. Ser diligente na comunicação de casos suspeitos para execução dos procedimentos 

recomendados. 

4.7. Responsável pelo cadastro dos dirigentes 

As responsabilidades mencionadas na legislação em vigor orientam para quem tem as funções 

relacionadas ao cadastramento e manutenção das informações dos dirigentes: 

a. Manter permanentemente atualizadas as informações cadastrais dos membros da Diretoria 

Executiva, do Conselho Deliberativo e do Conselho Fiscal; 

b. Realizar as comunicações cadastrais exigidas pela regulamentação, observando os prazos e 

procedimentos estabelecidos pelos órgãos reguladores;  

c. Manter arquivados e atualizados os documentos, registros e evidências relacionados aos 

dirigentes, garantindo sua integridade e disponibilidade para consulta e fiscalização;  
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d. Promover a atualização cadastral sempre que houver alteração de dados pessoais, mandato, 

cargo, função ou qualquer condição relevante para a avaliação de integridade e para os controles 

de PLD/FT; e 

e. Zelar pela conformidade das informações cadastrais dos dirigentes, assegurando que estejam 

completas, consistentes e aderentes aos requisitos legais e regulatórios aplicáveis. 

4.8. Responsável pela contratação de fornecedores 

As responsabilidades mencionadas na legislação em vigor orientam para quem tem as funções de 

relacionamento com fornecedores - Conheça Seu Fornecedor (“KYS”): 

a. Seguir as normas e procedimentos nos processos de contratação e avaliação dos fornecedores 

para tratamento adequado incluindo documentação e avaliação, quando for o caso; e 

b. Comunicar sobre atitudes suspeitas, movimentação de recursos ou qualquer outro 

procedimento anormal que venha lhe causar estranheza. 

 

4.9. Todos os Conselheiros, Diretores e Colaboradores 

Compete aos membros do Conselho Deliberativo, do Conselho Fiscal, da Diretoria Executiva e de 

quaisquer órgãos com funções técnicas ou consultivas, criados por disposição estatutária ou regimental 

e aos colaboradores da OABPrevGO/TO: 

a. Guardar sigilo de informações relevantes que tenham acesso privilegiado em razão do cargo 

ou posição que ocupam, em relação a Pessoas Exposta Politicamente – PEP; e 

b. Zelar para o cumprimento das normas externas de PLD/FT, desta política e procedimentos 

que foram determinados para prevenção à lavagem de dinheiro e financiamento ao 

terrorismo. 

5.  PROGRAMA DE PREVENÇÃO A ILÍCITOS DA OABPrevGO/TO  

A OABPrevGO/TO deve desenvolver e implementar, na forma da lei e da regulamentação vigente, 

política, procedimentos e controles internos, efetivos e consistentes com a natureza, complexidade e 

riscos das operações realizadas, que contemplem a identificação, avaliação, controle e monitoramento 

dos riscos relacionados à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo, com relação aos 

produtos comercializados, negociações privadas, operações de compra e venda de ativos e demais 

práticas operacionais, conforme recomendado pela legislação. 

Os procedimentos aqui não mencionados estão descritos em normativos ou regramentos específicos, 
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assim como a definição dos controles necessários e aqueles que devem ser desenvolvidos em resultado 

das análises das avaliações de riscos de Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo, nos 

mesmos moldes dos controles desenvolvidos para mitigação dos riscos apontados nas avaliações de 

riscos da OABPrevGO/TO. 

Seguem as recomendações específicas de caráter orientador: 

5.1. Operações 

Os produtos devem ser lançados para o mercado somente após avaliação e análise dos níveis de 

exposição a todos riscos que a operação expõe a entidade, neste caso, especialmente ao risco de 

lavagem de dinheiro e financiamento do terrorismo. Não deixando de considerar a complexidade da 

operação. 

A Entidade poderá solicitar informações e documentos sobre a origem dos recursos sempre que a 

operação, o valor, a forma de pagamento ou o perfil do participante justificar diligência adicional. 

Nas contribuições voluntárias eventuais de valor igual ou superior a R$ 10.000,00, bem como nas 

operações classificadas como de maior risco para PLD/FT, a Entidade deverá obter declaração de 

origem dos recursos do participante. Poderão ser solicitados documentos comprobatórios adicionais 

sempre que necessário para validação das informações prestadas, análise da compatibilidade 

financeira ou apuração de indícios de lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo. 

 

5.2.  Contratação de Terceiros e Prestadores de Serviços 

As parcerias com prestadores de serviços ou as contratações com fornecedores deverão ser precedidas 

de avaliação de risco para adequação das exigências para cada caso. Quando for o caso, poderá ser 

exigida a identificação do fornecedor, a realização de procedimentos de “due diligence” e, também, 

idoneidade, princípios e valores que se alinhem com os da OABPrevGO/TO. 

A identificação e a avaliação de fornecedores e prestadores de serviços deverão contemplar, conforme 

o risco, consultas sobre a condição de Pessoa Exposta Politicamente, listas restritivas, sanções, registros 

relacionados a crimes econômicos e informações sobre envolvimento com atividades ilícitas. 

As consultas deverão abranger o CNPJ da pessoa jurídica e, quando aplicável, o CPF de seus sócios, 

acionistas, administradores, representantes legais e beneficiários finais, devendo os resultados ser 

documentados e atualizados durante o relacionamento. 

Nos processos de contratação e manutenção do relacionamento com fornecedores, a Entidade adotará 

medidas de prevenção à lavagem de dinheiro, ao financiamento do terrorismo e ao financiamento da 

proliferação de armas de destruição em massa (PLD/FT).  
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Para tanto, os contratos deverão prever, quando aplicável ao risco da contratação, obrigações de 

cumprimento da legislação de PLD/FT, disponibilização de informações para diligência e 

monitoramento, comunicação tempestiva da condição de PEP e adoção de medidas mitigadoras, 

suspensão ou rescisão em caso de descumprimento ou omissão de informações relevantes. A área 

responsável pela contratação deverá assegurar a obtenção e a atualização das informações necessárias 

à avaliação do risco dos fornecedores. 

Entende-se que a obtenção de informações de mercado é legítima e necessária para coibir qualquer 

indício de cometimento dos crimes previstos na Lei. Entretanto, jamais poderá ser obtida através de 

procedimentos ilegais ou ilegítimos e devem servir somente para o fim a que se destina, não devendo 

ser utilizada para outros propósitos. 

5.3 Colaboradores, Diretores e Conselheiros 

A contratação de Colaboradores deve ser precedida de cuidados para que a relação seja duradoura e 

não haja desvios entre os princípios e valores da OABPrevGO/TO e de seus colaboradores. Uma relação 

de confiança e de continuidade do relacionamento, com desenvolvimento profissional contribui para a 

segurança das operações, dos produtos e dos processos.  

O Código de Ética que a OABPrevGO/TO adere é o da SINDAPP, que tem os princípios e os valores que 

orientam toda a entidade, portanto, ele é um balizador importante na condução dos negócios. O 

processo de admissão incorpora a anuência dos colaboradores ao código, ainda assim, é importante 

ter clareza do conteúdo do documento que pode orientar para PLD/FT. 

Independentemente do cargo ou posição hierárquica dentro da entidade, é fundamental a observância 

do comportamento individual dos colaboradores para possível ocorrência de atividades ilícitas no 

exercício de suas funções. 

A Entidade adotará controles proporcionais ao risco para identificar sinais de evolução patrimonial ou 

financeira aparentemente incompatível com a remuneração ou com as informações disponíveis sobre 

colaboradores, dirigentes e demais pessoas que exerçam funções de maior exposição ao risco de 

PLD/FT. 

A existência de sinal de alerta não implicará presunção de irregularidade, devendo a situação ser 

analisada de forma objetiva, confidencial e documentada, com respeito à privacidade e à legislação 

aplicável. 

5.4 Desenvolvimento de Produtos 

A OABPrevGO/TO no desenvolvimento de um produto deve atentar para os tópicos de PLD/FT, de tal 
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forma que o produto não seja um indutor da utilização a entidade como instrumento de lavagem de 

dinheiro, deve ter bom conhecimento e análise do mercado, capacitação com relação à viabilidade 

operacional e financeira, parcerias necessárias e adoção de postura diante da concorrência dentro do 

segmento em estudo etc. 

O envolvimento de uma equipe multidisciplinar pode ser relevante no desenvolvimento para avaliação 

dos benefícios produzidos e, também, com a visão dos efeitos que os riscos inerentes ao novo produto 

podem produzir na entidade, inclusive o risco de Lavagem de Dinheiro e Financiamento do Terrorismo. 

5.5 Desenvolvimento e Utilização de Novas Tecnologias 

O desenvolvimento, a aquisição, a implantação, a alteração e a utilização de novas tecnologias, 

sistemas, ferramentas digitais, soluções de automação e canais eletrônicos deverão ser precedidos de 

avaliação dos riscos de PLD/FT e contemplar controles compatíveis com os riscos identificados. 

Os controles deverão assegurar, conforme aplicável, identificação e autenticação dos usuários, gestão 

de acessos, integridade e rastreabilidade das informações, monitoramento das operações, trilhas de 

auditoria e identificação e comunicação de situações suspeitas. 

Os riscos serão reavaliados quando houver alterações relevantes na tecnologia, nos processos ou nas 

formas de utilização. 

5.6 Operações com Ativos 

O perfil de aplicações dos recursos deve estar alinhado à Política de Investimentos aprovada pela 

entidade, assim como os níveis de riscos aceitáveis de exposição que, também, estão ali definidos. 

Em caso de alterações mais relevantes na Política de Investimentos a análise realizada pelo Comitê de 

Investimentos deve ser acrescida dos riscos relacionados com de lavagem de dinheiro e financiamento 

do terrorismo. 

5.7 Avaliação Interna de Risco 

A OABPrevGO/TO realizará, no mínimo a cada dois anos, ou sempre que houver alteração relevante em 

seu perfil de risco, avaliação interna destinada a identificar, classificar e mensurar os riscos de lavagem 

de dinheiro e financiamento do terrorismo relacionados aos processos da Entidade. 

Os riscos identificados serão classificados conforme critérios de avaliação de riscos pré-determinados 

(impacto e frequência) e farão parte da avaliação geral dos riscos da Entidade. 

O resultado da avaliação interna de riscos será submetido à aprovação da Diretoria Executiva e à 
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apreciação do Conselho Fiscal e do Conselho Deliberativo. 

5.8 Avaliação da Efetividade dos Controles – Relatório de Efetividade 

A OABPrevGO/TO providenciará a verificação anual da efetividade dos controles para certificar a 

aderência da política, instruções normativas, processos ou procedimentos adotados para prevenção à 

lavagem e dinheiro, com elaboração de relatório anual. 

6. DIRETRIZES SOBRE PREVENÇÃO E COMBATE À LAVAGEM DE DINHEIRO E 

FINANCIAMENTO DO TERRORISMO 

6.1 Identificação de Operações Suspeitas 

Caberá a cada gestor incentivar e motivar os seus colaboradores na identificação de operações 

suspeitas que podem indicar prática de lavagem de dinheiro. Essa deve ser preocupação de todos os 

integrantes da entidade: colaboradores e prestadores de serviço, indistintamente de cargo ou salário. 

6.2 Identificação de Clientes  

É obrigação da OABPrevGO/TO cuidar dos dados cadastrais dos participantes, mantê-los atualizados, 

prezar pela facilidade e segurança de acesso que reduzam a exposição aos ilícitos, de acordo com as 

instruções normativas vigentes, inclusive no que se refere ao que se identifiquem como PEP. 

A Entidade manterá procedimentos destinados à identificação, qualificação e atualização cadastral de 

participantes, assistidos, pensionistas, instituidores e demais partes relacionadas, de forma compatível 

com o risco associado e observando a regulamentação vigente. 

6.3 Identificação de Colaboradores 

No processo de contratação de colaborador, o profissional deve ser informado sobre os seus direitos, 

obrigações e sobre a conduta comportamental, enfatizando a importância e necessidade de leitura do 

Código de Ética e Conduta, como também as políticas e procedimentos da entidade. 

6.4 Identificação de Fornecedores e Terceiros 

O relacionamento operacional com fornecedores e terceiros deve ocorrer somente após levantamento 

e análise documental apresentada pelos representantes das empresas, conforme Política de seleção e 

contratação de fornecedores e quando necessário precedido de avaliação de risco para adequação das 

exigências para cada caso. 
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6.5 Identificação de Pessoas Expostas Politicamente 

A Entidade adotará procedimentos para identificar e manter atualizada a condição de Pessoa Exposta 

Politicamente, inclusive em relação aos representantes, familiares e pessoas de relacionamento 

próximo, conforme a regulamentação aplicável. 

A identificação poderá ocorrer mediante autodeclaração, consulta a bases de dados e outras fontes 

confiáveis, no início e durante a manutenção do relacionamento. 

As operações envolvendo PEP serão submetidas a diligência e monitoramento compatíveis com o risco 

identificado, sem que essa condição, isoladamente, implique presunção de irregularidade. 

6.6 Monitoramento Geral 

As operações de monitoramento deverão envolver pessoas físicas e jurídicas, colaboradores, clientes, 

prestadores de serviços, terceiros e outras partes relacionadas. 

6.7 Comunicação ao COAF 

Após análise, a Entidade comunicará ao Coaf, no prazo de 24 horas: 

1. as operações que possam apresentem indícios ou suspeitas de lavagem de dinheiro, 

financiamento do terrorismo ou financiamento da proliferação de armas de destruição em 

massa, entre outros crimes previstos na Lei nº 9.613/1998; e 

2. as operações realizadas com um mesmo participante ou assistido que sejam iguais ou 

superiores a R$ 50.000,00, ressalvadas as exceções regulamentares referentes ao pagamento 

de benefícios previdenciários, empréstimos a participantes ou assistidos, portabilidade e 

resgate. 

O prazo será observado conforme registro e procedimentos operacionais. 

 

6.8 Declaração de não ocorrência 

Quando não forem identificadas propostas, situações ou operações passíveis de comunicação ao Coaf 

durante o exercício, a Entidade comunicará a não ocorrência à Previc conforme prazo regulamentar. 

 

6.9 Indisponibilidade de ativos e sanções internacionais 

A Entidade cumprirá imediatamente as medidas estabelecidas em resoluções do Conselho de 

Segurança das Nações Unidas ou em designações de seus comitês de sanções que determinem a 

indisponibilidade de ativos de titularidade direta ou indireta de pessoas naturais, pessoas jurídicas ou 

entidades, nos termos da Lei nº 13.810/2019. A indisponibilidade deverá ser comunicada 

imediatamente ao Coaf, ao Ministério da Justiça e Segurança Pública e à Previc. 
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6.10 Guarda de Documentos 

Os documentos, registros, análises e comunicações de PLD/FT serão armazenados de forma segura e 

disponibilizados apenas a pessoas autorizadas, no limite necessário ao exercício de suas atribuições, e 

aos órgãos competentes, quando legalmente solicitado. 

7. PENALIDADES 

O descumprimento desta Política e dos procedimentos dela decorrentes sujeitará conselheiros, 

dirigentes, colaboradores e terceiros às medidas administrativas, disciplinares e contratuais cabíveis, 

sem prejuízo das responsabilidades civil, administrativa e penal. 

O envolvimento, a participação, a facilitação, a omissão intencional ou o acobertamento de práticas de 

lavagem de dinheiro ou financiamento do terrorismo serão apurados pelas instâncias competentes, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A infração às disposições legais e regulamentares de PLD/FT poderá sujeitar a Entidade e seus 

administradores às sanções previstas no art. 12 da Lei nº 9.613/1998 e na regulamentação aplicável. 

8. VIGÊNCIA 

Essa Política proposta pela Diretoria Executiva entra em vigor por tempo indeterminado após 

aprovação do Conselho Deliberativo da OABPrevGO/TO. A Política será revisada, no mínimo, a cada dois 

anos e, extraordinariamente, sempre que houver necessidade. 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Esta política após aprovada pelo Conselho Deliberativo deverá ser arquivada nos controles da Entidade 

e disponibilizada no site da OABPrevGO/TO, conforme recomendação da legislação vigente. 

 

Goiânia, 24 de setembro de 2026.                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Documento aprovado na 150ª Reunião Ordinária do Conselho Deliberativo em 24 de setembro de 2026. 
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